EXCELENTÍSSIMO CONSELHO NACIONAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DA UNIÃO
PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS
SUMÁRIO

Este procedimento tem por escopo solicitar providências deste Conselho no sentido de combater irregularidades no âmbito do Ministério Público da União, mais especificamente ocorridas na Procuradoria da Justiça Militar do Estado do Rio de Janeiro.

DOS FATOS

Consoante certame realizado em agosto de 2010 visando provimento de cargos públicos de servidores do Ministério Público da União, após a apuração das etapas do referido Concurso, restaram 69 (sessenta e nove) candidatos aprovados para o cargo de Técnico de Apoio Especializado em Transporte para o Estado do Rio de Janeiro, em cadastro de reserva.
No mesmo ano, a Lei nº 12.321/2010 (ANEXO 1) criou 6.804 cargos para provimento do quadro de pessoal dos ramos do MPU durante 4 (quatro) anos, sendo 25% (vinte e cinco por cento) por ano, a partir de 2011. Ressalta-se que estas vagas já começaram a ser aproveitadas nas últimas nomeações ocorridas em 24/06/2011 ( DOU ISSN 1677-7050 Nº 120, sexta-feira, 24 de junho de 2011- seção 2 – ANEXO 2 ). 
Sendo certo que a regra para provimento de cargos públicos na Administração Pública é a aprovação em concurso público de provas ou provas e títulos, conforme mandamento constitucional, verifica-se que os princípios da moralidade e da legalidade vêm sendo desprezados pelo Ministério Público Militar no Rio de Janeiro, ramo do MPU.
PERMANÊNCIA DE REQUISITADOS ALÉM DO PRAZO LEGAL
Em desprestígio à instituição do Concurso Público, aquele órgão ministerial vem provendo seus cargos de motorista com militares cedidos pelas Forças Armadas durante anos, contrariando a Portaria 536 do PGR (ANEXO 3) que apenas permite a requisição por 1(um) ano, renovável por igual período. A PJM-RJ tem requisitados por tempo superior aos 2 anos possíveis, assim como tem o costume de devolver uns e imediatamente  requisitar outros, fazendo desta uma prática eterna e consequentemente ilegal.
Nesse sentido, dispõe o art. 5.º da PORTARIA PGR/MPU Nº 536 DE 24 DE OUTUBRO DE 2008:
“Art. 5º O Procurador-Geral do respectivo ramo do Ministério Público da União poderá requisitar da Administração Pública serviços temporários de seus servidores para a realização de atividades específicas, na forma do disposto no inciso III do art. 8º da Lei Complementar nº 75, de 1993, pelo prazo máximo de 1 (um) ano, renovável por igual período. ”
Importa sublinhar, uma vez mais, que o instituto da requisição somente se legitima constitucionalmente se tiver por finalidade solucionar o acúmulo ocasional de serviço. Trata-se, pois, de instituto cuja característica essencial é a provisoriedade; por isso, não poderá ser invocado para justificar a incúria dos órgãos públicos em prover os seus cargos permanentes mediante concurso público.
Ressalta-se que na PJM-RJ, existem atualmente, ocupando função de motorista, 04 (quatro) servidores Técnicos de Apoio Especializado/Transporte e 06 (seis) militares requisitados das Forças Armadas, ou seja, mais requisitados que servidores no exercício das atribuições precípuas do Cargo Efetivo de Técnico de Apoio Especializado/Transporte.
AFRONTA À ÉTICA E À MORALIDADE PÚBLICA
Na situação descrita, há indícios, de inúmeras irregularidades. A uma, por não ser ético, tanto no tocante ao fato de haver concursados aptos para a nomeação, como pelo fato de, dentre as atribuições do Parquet Militar, estar a função de fiscalizar a atuação funcional das Forças Armadas. Como poderá o Ministério Público Militar do RJ atuar com firmeza ante irregularidades praticadas por militares,  se depende de  "favores" das Forças Armadas, como por exemplo, a cessão de mão-de-obra? Certamente há questões éticas e morais envolvidas na situação em tela, com afronta diametral ao princípio da moralidade.
DISTRIBUIÇÃO DE FUNÇÃO DE CONFIANÇA A ATRIBUIÇÕES INCOMPATÍVEIS COM AS DE DIREÇÃO, CHEFIA E ASSESSORAMENTO
Como existe, em julho deste ano,  a previsão da devolução destes militares requisitados às suas instituições de origem , no dia 30/06/2011 a Excelentíssima Procuradora Geral da Justiça Militar Drª. Cláudia Márcia Ramalho Moreira Luz esteve reunida na PJM-RJ juntamente com o Procurador Chefe da Procuradoria da Justiça Militar do Estado do Rio de Janeiro, o Excelentíssimo Dr. Marcelo Melo Barreto de Araújo e demais Procuradores da referida Procuradoria a fim de buscar alternativas para a necessidade de motoristas da PJM-RJ após a devolução dos militares requisitados. Surpreendentemente, a decisão tomada nessa reunião foi manter 03 (três) desses militares requisitados mediante cessão de funções de confiança aos mesmos, em detrimento da nomeação de candidatos aprovados no atual concurso público para exercer as citadas atribuições. Além disso, ficou acertado também que haveria tentativa de se conseguir novas funções de confiança no intuito de manter outros militares requisitados na PJM-RJ. Ou seja, ao invés de solicitar à Secretaria de Gestão de Pessoas em Brasília 06 (seis) vagas das 6.804 (seis mil, oitocentas e quatro) criadas pela a Lei nº 12.321/2010 para nomear os recém aprovados no VI Concurso, preferiu-se manter a política de requisitar militares e servidores de outros órgãos, política essa que é repudiada pelo próprio Ministério Público da União e que praticada por outros órgãos já foi alvo da atuação severa do MPU no sentido de evitar que tal injustiça continuasse sendo cometida. 
A exemplo, o próprio  Ministério Público Federal, que também é ramo do Ministério Público da União, vem sistematicamente anunciando combate a similares irregularidades como na FIOCRUZ e no Tribunal Regional Eleitoral de Goiás, onde após apuração de Procedimento Administrativo n.º 1.18.000.005553/2001-58, propôs a Ação Civil Pública  n.º    2004.35.00.005615-4  para obrigar o TRE a devolver servidores requisitados, exonerar os que ocupavam funções de confiança de forma ilícita e convocar os concursados ( ANEXO 4), o que nos leva a crer que, ou o Parquet da União crê estar acima da Constituição da República, ou a flagrante ilegalidade supracitada, é um fato isolado, obscuro, desconhecido, mas que merece correção e punição dos responsáveis.
Percebe-se que, ao optar por dar funções de confiança aos requisitados, a PJM-RJ tentou agir conforme a recente decisão do CNMP, noticiada no Informativo do CNMP, com relação ao MPT: 
“O Ministério Público do Trabalho terá de devolver 521 servidores requisitados que não ocupam cargos comissionados ou funções de confiança. Em 90 dias, o órgão deverá apresentar o cronograma da devolução dos servidores à Comissão de Controle Administrativo e Financeiro do CNMP, para análise e acompanhamento da regularização do quadro funcional do MPT. Unânime, a decisão aconteceu na análise do PCA 1384/2010-68, sob a relatoria do conselheiro Cláudio Barros. O Plenário também decidiu remeter ao procurador-geral da República, para análise e eventual propositura de ação direta de inconstitucionalidade, dispositivo da Lei Complementar 75/93 que trata da requisição de servidores.” 
Ocorre que, no caso em questão, a alternativa escolhida pela PJM-RJ, apesar de estar em conformidade com o entendimento do CNMP, devido à  especificidade da função que será exercida pelos requisitados que receberão as funções de confiança (MOTORISTA), fere a Constituição da República. Conforme a Carta Magna, os cargos em comissão e as funções de confiança são pertinentes às funções de Direção, Chefia e Assessoramento, o que, indubitavelmente, não é o caso da função de motorista.

 De acordo com o Art. 37 da Constituição Federal:

 “V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;”
Os Militares requisitados, indicados pela PJM-RJ para receber em breve as funções de confiança, são:

1 – Alan Marcelo Freitas Silveira;

2 – Alberto Alves de Assunção; 

3 – Celio Gonçalves de Souza .
Inclusive, o requisitado Alberto Alves de Assunção já foi nomeado em 14/07/11 para a função, conforme publicação no DOU Nº 134, quinta-feira, 14 de julho de 2011 ISSN 1677-7050 –seção 2 – pág. 49 (ANEXO 6) :
“PORTARIAS DE 13 DE JULHO DE 2011

O PROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR, em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, resolve:

No- 231-Designar ALBERTO ALVES DE ASSUNÇÃO, servidor requisitado do Comando do Exército, matrícula nº 1282-3, para exercer a Função de Confiança de Assistente Nível I, da Procuradoria da Justiça Militar do Rio de Janeiro/RJ, código FC-1 (70168).

O PROCURADOR-GERAL DA JUSTIÇA MILITAR, em exercício, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 124, inciso XX, da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993, resolve:

No- 232-Dispensar a servidora DENISE MARIA DA SILVA SARRAF, Técnico Administrativo, matrícula nº 1217-3, da Função de Confiança de Assistente Nível I, da Procuradoria da Justiça Militar do Rio de Janeiro/RJ, código FC-1 (70168).”
Desta feita, mais uma ilegalidade registrada pelo Ministério Público Militar no Rio de janeiro.

POSICIONAMENTO DO JUDICIÁRIO SOBRE OS ASSUNTOS ABORDADOS
Vale destacar que recente decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF-1), de Brasília, amplamente noticiada pela mídia, que assegura a candidatos aprovados em concursos, classificados ou não dentro do limite de vagas imediatas previstas em edital, a reserva dos postos para nomeação e posse de funções ocupadas, até então, por pessoal comissionado ou terceirizado (ANEXO 5). 
O STF também já se pronunciou sobre o assunto:

“O candidato tem direito subjetivo à nomeação mesmo para os classificados fora do número de vagas, se ficar provado que exitem postos de trabalho disponíveis. (STF - RE 581113/SC, rel. Min. Dias Toffoli, 5.4.2011).STF, Informativo nº 622 (abril/2011). “

DOS PEDIDOS

Na certeza de conseguir solucionar as irregularidades apresentadas através da via administrativa.

Outrossim, solicita este denunciante a tomada de providências pelo Conselho Nacional do Ministério Público, para corrigir o curso das ilegalidades, no sentido da PJM-RJ:

1) devolver os requisitados ocupando função de motorista na PJM-RJ aos seus órgãos de origem;

2) solicitar  vagas da Lei 12.321/2010 para suprir a necessidade de Técnicos de Apoio Especializado/Transporte com consequente convocação dos concursados para ocupar os cargos que lhes são de direito;

3) responsabilizar aqueles que determinaram as ilicitudes retro mencionadas.

Respeitosamente,

ELIA BLANCA MENDONÇA DE PINTO BRAGA
CPF: 078666997-71
